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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019 
 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de subscrições dos softwares Red Hat Linux Enterprise, visando atender às 

necessidades do departamento de informática (DTINF) - Campus Maracanã e da seção de informática 

(SINFO) do Campus Nova Iguaçu ambos do CEFET/RJ conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 



 

1.2. O serviço de subscrição é um conjunto de serviços tais como: distribuição de conteúdo, atualizações, 

base de conhecimento, e serviço de suporte para o produto. 

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, nos termos do parágrafo único do art. 1º da 

Lei 10.520, de 2002. 

1.4.     Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4.1. Havendo divergência entre a especificação do serviço constante no Termo de Referência e a 

descrição contida no Catálogo de Serviços (CATSER) do SIASG, deverá prevalecer a 

especificação do Termo de Referência. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 48 meses, com base no artigo 57, IV da Lei 8.666, de 1993. 

 

 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

 2.1.  São bens e serviços que compõem a solução os direitos de uso dos seguintes softwares da 
Red Hat para ambiente corporativo e datacenter, com o respectivo fornecimento de licenças, 
suporte, atualização de versões, correções e benefícios, por período de 12 (doze) meses: 

 

 

  2.2 Bens e serviços que compõem a solução 

 

 
 
GRUPO 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
 

IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) (12 
Meses) 

VALOR 
TOTAL (R$) 
(12 Meses) 

 
 
 
 
 
1 
 
 
 

1 
Contratação de subscrição Red Hat 
Enterprise Linux for Virtual Datacenters, 
Premium, 02 Cores, 12 Meses - RH00001RN 

 

26077 Serviço                    5 

                               

22.880,68  

     

                  

114.403,40  

 

2 

Contratação de subscrição Red Hat 
Virtualization (2-sockets), Premium, 02 
Cores, 12 Meses -  RV0213787RN 

 

26077 

 

Serviço                    4 

                       

9.571,59  

 

                    

38.286,36  

 

3 

Treinamento Container Adoption Boot Camp 
for Administrator - DO700 

 

3840 

 

Serviço                    1 

                       

26.704,55   

 

                    

26.704,55   

 

 
 
 
2 

4 

Contratação de subscrição Red Hat 
Enterprise Linux for Virtual Datacenters, 

Premium, 12 Meses - RV0213787   

 

26077 

 

Serviço                    3 

                    

9.571,59 

 

                    

28.714,77   

 

5 

Contratação de subscrição  Red Hat 
OpenShift Container Platform Premium (2 
Cores ou 4 vCPUs), 12 Meses - MCT2735 

 

26077 

 

Serviço                    1 

                    

25.556,82 

 

                    

25.556,82 

 

 
 
GRUPO 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
 

IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 



 

 

2.3. As atualizações das versões das licenças serão realizadas durante todo o período de vigência 
contratual;  

2.4. A “atualização de versão” deve ser entendida como o fornecimento de novas versões 
corretivas ou evolutivas do software, mesmo em caso de mudança de designação do nome do 
software, devendo compreender a correção de falhas e implementação de melhorias no 
produto, independentemente de correções tornadas públicas, desde que tenham sido 
detectadas e formalmente comunicadas à CONTRATADA;  

2.5. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado pelo 
fabricante; e  

2.6. As licenças entregues deverão possuir “downgrade rights” de forma que uma versão anterior 
do produto possa ser instalada, a critério da CONTRATANTE. 

 

 

 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

3.1.1. A manutenção das subscrições adquiridas justifica-se pela garantia do acesso às atualizações dos 

produtos e, principalmente, ao suporte técnico avançado às plataformas utilizadas pelo CEFET/RJ. As 

subscrições ao suporte técnico dos produtos combinam facilidade e economia auferidas pela adoção 

de software livre com a garantia de acordos de níveis de serviço (SLA’s) esperados para serviços críti-

cos. 

 

3.1.2. Dado que parte considerável da infraestrutura de TI atual do CEFET/RJ é baseada na tecnologia Red 

Hat, cujos softwares e serviços de suporte foram providos nesta tecnologia, é essencial mantermos 

essa padronização, de modo a preservar os investimentos e a evitar impactos de mudança de tecno-

logia. Essa padronização é verificada no art. 15, I, da Lei nº 8.666, de 1993. Por esta razão, o nome do 

fabricante e do produto são citados, pois se trata da manutenção dos produtos já existentes e da pa-

dronização com as soluções adotadas nos ambientes do CEFET/RJ. 

 
 
 
 
 
1 
 
 
 

1 
Contratação de subscrição Red Hat Enterprise Linux for Virtual 
Datacenters, Premium, 02 Cores, 12 Meses - RH00001RN 

 

26077 Serviço                    

2 

Contratação de subscrição Red Hat Virtualization (2-sockets), 
Premium, 02 Cores, 12 Meses -  RV0213787RN 

 

26077 

 

Serviço                    

3 

Treinamento Container Adoption Boot Camp for Administrator - 
DO700 

 

3840 

 

Serviço                    

 
 
 
2 

4 

Contratação de subscrição Red Hat Enterprise Linux for Virtual 

Datacenters, Premium, 12 Meses - RV0213787   
 

26077 

 

Serviço                    

5 

Contratação de subscrição  Red Hat OpenShift Container Platform 
Premium (2 Cores ou 4 vCPUs), 12 Meses - MCT2735 

 

26077 

 

Serviço                    



 

3.1.3. Dessa forma, manterá: i) economia, pois a padronização preserva o conhecimento e a experiência 

técnica obtida acerca dessa tecnologia ao longo dos anos, não sendo necessário capacitar os servido-

res a partir do zero, isto é, a aquisição de uma tecnologia diferente em detrimento da atualização e 

da expansão da tecnologia atual , o que implicaria, dentre outros inconvenientes, no desaproveita-

mento das licenças e treinamentos já ministrados e na consequente perda desse investimento; ii) efi-

ciência, haja vista que em caso de possíveis falhas no software, a intervenção necessária se dará de 

forma célere, devido ao conhecimento já adquirido; além disso, a atualização e a expansão da tecno-

logia adotada tendem a causar menor impacto do que uma eventual mudança de tecnologia. 

 

3.1.4. Por fim, a exigência em questão não representa afronta ao caráter isonômico da licitação, não confi-

gurando, outrossim, qualquer preferência ou indicação de determinada empresa, nos moldes do pa-

radigma invocado. Ao exigir suporte às tecnologias da Red Hat, a Administração Pública apenas pro-

cura assegurar a qualidade dos serviços que serão executados em seu parque tecnológico, prevenin-

do-se de eventuais incompatibilidades e, sobretudo, primar pelos princípios da eficiência e da eco-

nomicidade. 

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

3.2.1. Conforme o Plano de Desenvolvimento de Tecnologia da Informação (PDTI) 2016-2019  com os 

princípios ID P5(Eficiência), P6(Planejamento), P7 (Coordenação), P20 (Desempenho); e, alcançando 

os objetivos ID OTI3 (Garantir a disponibilidade e integridade dos serviços de TI), OTI5 (Investir na 

otimização dos recursos de TI), OTI6 (Promover a melhoria dos sistemas de informação do 

CEFET/RJ), OTI7 (Buscar a integração entre os sistemas de informação governamentais), OTI11 

(Garantir a segurança da informação e comunicações)e ITI12 (Buscar a melhoria contínua da 

infraestrutura de TIC) seguindo as diretrizes ID D2 (Atuar como facilitador das atividades 

finalísticas),D4 (Garantir a excelência em TI). Alinhado com a estratégia da organização no que diz 

respeito ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2016-2019 ID OE5 (Disponibilizar sistemas 

de informação para permitir o acompanhamento de uma forma integrada das informações 

institucionais, de modo a dar suporte à gestão e ao planejamento estratégico) e OE13(Consolidar as 

atividades baseadas em novas tecnologias de ensino presenciais, semipresenciais e a distância.) 

 

3.2.2. A presente contratação está alinhada à Estratégia de Governo Digital (EGD).  

3.3. Estimativa da demanda 

3.3.1. As estimativas da demanda já foram discriminadas nos itens 1 e 2.1 deste Termo de Referência.  

3.3.1.1. As necessidades específicas do CEFET/RJ têm por estimativas de consumo individualizadas os 
seguintes quantitativos: 

 

ITEM 
CAMPUS 

MARACANÃ 

CAMPUS 

NOVA  

IGUAÇU 

1 5 0 

2 4 0 



3 1 0 

4 0 3 

5 0 1 

 

 

3.3.2. Os quantitativos previstos são baseados no número de usuário da instituição, necessidades atuais, 
bem como o número de máquinas virtuais servidoras e servidores de banco de dados que tem o 
seu SO funcionando com o kernel da Red Hat. 

3.4. Parcelamento da Solução de TIC 

3.4.1. O agrupamento para este tipo de objeto é comum e praxe na Administração Pública. O 
desagrupamento dos itens traria prejuízos administrativos e técnicos à Instituição. 

 

3.4.2. A presente contratação não reservará cota do objeto para microempresas e empresas de 
pequeno porte pois não seria vantajoso para a administração pública e representaria prejuízo 
ao conjunto do objeto a ser contratado. O quantitativo de Fiscais é reduzido e 
sobrecarregado e a gestão de vários contratos para uma única solução aumentaria os riscos 
administrativos e técnicos. 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

3.5.1. Estar em conformidade e legalidade na utilização, atualização, suporte e treinamento dos 
softwares instalados nas estações servidoras durante o período de vigência do novo 
contrato. 

 

3.5.2. Obter padronização, simplicidade e eficiência na operação e suporte, bem como manter o 
atual paradigma em todo o processo de virtualização de máquinas servidoras, 
monitoramento de ambientes de Datacenter e Corporativo e gestão de ativos de TI. 

 

3.5.3. Reduzir custos tangíveis e intangíveis relacionados a resolução de incidentes e demais 
demandas. 

 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos de Negócio 

4.1.1. Estar em conformidade e legalidade na utilização, atualização, suporte e treinamento dos 
softwares instalados nas estações servidoras durante o período de vigência do novo 
contrato. 

 

4.1.2. Obter padronização, simplicidade e eficiência na operação e suporte, bem como manter o 
atual paradigma em todo o processo de virtualização de máquinas servidoras, 
monitoramento de ambientes de Datacenter e Corporativo e gestão de ativos de TI. 

 

4.1.3. Reduzir custos tangíveis e intangíveis relacionados a resolução de incidentes e demais 



demandas. 

 

4.2. Requisitos de Capacitação 

4.2.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

4.3. Requisitos Legais 

4.3.1.   O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, Decreto-Lei nº 200/1967, Lei 8.666/93, (Lei de Licitações), Lei 
10.520/01, (Lei do Pregão), Decreto 10.024/2019 (Pregão Eletrônico), Decreto 7.892/2013 
(Registro de Preços), IN. 01/2019 SGD/ME (Contratação de Soluções de TIC) e legislação 
específica aplicada.  

 

4.3.2. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, para Registro de Preços, 
na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

 

4.3.3. Justificativa para o Pregão Eletrônico  

4.3.3.1. Os bens/serviço classificam-se como comuns pelo fato de que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio 
de especificações usuais no mercado, conforme parágrafo único do art. 1º da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002.  

 

4.3.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

 

4.3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta.  

 

4.3.6. Estar em conformidade e legalidade na utilização, atualização, suporte e treinamento dos   
softwares instalados nas estações servidoras; 

4.4. Requisitos de Manutenção 

4.4.1.Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico  

  

 4.4.1.1. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado 
pelo fabricante.  

 4.4.1.2. As atualizações ou correções das versões das licenças serão realizadas durante todo o 
período de vigência contratual.  

 4.4.1.3. O suporte técnico deverá estar disponível, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 07 (sete) dias por semana, em português ou por meio de um tradutor;  

4.4.1.4. Disponibilidade para abertura de chamado: 24x7x365 (web, e-mail ou telefone).  

4.4.1.5. O atendimento será preferencialmente remoto. Caso haja necessidade de intervenção 



local, esta poderá ser executada. Nos dois casos, sempre com acompanhamento pela 
equipe técnica da CONTRATANTE.  

4.4.1.6. A CONTRATADA deverá oferecer suporte técnico conforme o nível de severidade de cada 
chamado e dentro dos tempos de resposta definidos abaixo: 

       

      4.4.1.6.1. Descrição de severidades no atendimento: 

 

Níveis Descrição 

Severidade 1(urgente) Problema que afeta gravemente a utilização 
de software em um ambiente de produção 
(como perda de dados de produção ou 
quando seus sistemas de produção não 
estão funcionando). A situação interrompe 
suas operações corporativas e não há 
soluções de procedimento. 

Severidade 2(alta) Situação na qual o software funciona, mas a 
utilização em um ambiente de produção está 
gravemente reduzida. A situação está 
causando um grande impacto em partes de 
suas operações corporativas e não há 
soluções de procedimento. 

Severidade 3(média) Problema que envolve perda parcial e não 
crítica na utilização do software em um 
ambiente de produção ou ambiente de 
desenvolvimento Para ambientes de 
produção, há um impacto baixo ou médio em 
seus negócios, mas eles continuam a 
funcionar, incluindo pela utilização de uma 
solução de procedimento. Para ambientes de 
desenvolvimento, quando a situação está 
causando a descontinuação de seu projeto 
ou migração para produção. 

Severidade 4(baixa) Uma pergunta de utilidade geral, relato de 
erro de documentação ou recomendação de 
aprimoramento ou modificação de um 
produto futuro. Para ambientes de produção, 
impacto pequeno ou nenhum impacto em 
seus negócios ou no desempenho ou na 
funcionalidade de seu sistema. Para 
ambientes de desenvolvimento, há um 
impacto baixo ou médio em seus negócios, 
mas eles continuam a funcionar, incluindo a 
utilização de uma solução de procedimento. 

 

 4.4.1.6.2. Acordo de nível de serviço do fabricante(SLA): 

                

 Padrão (Standard) Premium 

Horas de cobertura Horário comercial padrão Horário comercial padrão (24x7 p/ Severidade 1 e 2) 

Canal de suporte Internet e telefone Internet e telefone 



Número de chamados Ilimitado Ilimitado 

Tempo de resposta Resposta inicial e andamento Resposta inicial Resposta andamento 

Severidade 1 1 hora útil 1 hora 1 hora ou acordado 

Severidade 2 4 horas úteis 2 horas 4 horas ou acordado 

Severidade 3 1 dia útil 4 horas úteis 8 horas úteis ou acordado 

Severidade 4 2 dias úteis 8 horas úteis 2 dias úteis ou acordado 

 

4.4.1.7. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual. 

 

4.4.1.8. Abertura ilimitada de chamados de suporte. 

 

4.5. Requisitos Temporais 

4.5.1. O início da execução do objeto fica condicionado à solicitação dos requisitantes, após a 
assinatura do contrato.  

 

4.5.2. O prazo máximo para a entrega das licenças é de até 15 (quinze) dias corridos, contados da 
efetivação da(s) solicitação(ões) da(s) área(s) requisitante(s), podendo ser prorrogado por 
igual período desde que justificado pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 

4.6. Requisitos de Segurança 

4.6.1. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames 
estabelecido pela Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

 

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.7.1. A CONTRATADA deverá fornecer as licenças de software de forma eletrônica, evitando a 
confecção e transporte de mídias; 

 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

4.8.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.9.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

 

4.10. Requisitos de Implantação 

4.10.1. Deverá ser disponibilizado o acesso ao recurso de suporte à implantação da solução com 
acesso por meio da internet. 



 

4.11. Requisitos de Garantia 

4.11.1. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual.  

 

4.11.2. Abertura ilimitada de chamados de suporte. 

 

4.12. Requisitos de Experiência Profissional 

4.12.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe 

4.13.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação. 

 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.14.1. O fornecimento das licenças, será feito por meio de acesso ao site do fabricante, a área de 
acesso exclusivo da CONTRATANTE, por meio de credenciais específicas, e verificação das 
licenças e quantidades disponibilizadas frente à quantidade e tipos de licenças constantes 
da Ordem de Serviço. 

 

5 – RESPONSABILIDADES 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;  

 

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;  

 

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas;  

 

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;  

 

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato;  

 

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TIC;  



 

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 
contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e  

 

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo 
a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, 
pertençam à Administração;  

 

5.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

5.1.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

 

5.1.11. Realizar, quando aplicável, diligências com o licitante classificado provisoriamente em 
primeiro lugar (fase licitatória), para fins de comprovação de atendimento das 
especificações técnicas;  

 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato. 

 

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual. 

 

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante. 

 

5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

           representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

           sempre que considerar a medida necessária. 

 

5.2.5.Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

 

5.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

           profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 
solução de TIC. 

 



5.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 

            solução de TIC durante a execução do contrato; e 

 

5.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 

           diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

           documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração. 

 

5.2.9. Executar os serviços, quando for o caso, conforme especificações deste Termo de Referência 
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 
Termo de Referência e em sua proposta. 

 

5.2.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços, caso tenham sido efetuados, em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

 

5.2.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

             todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

 

5.2.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

              público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

              termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

5.2.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

             Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em 

             legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

5.2.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

             anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

5.2.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus     
prepostos, quando presente, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

5.2.16. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

              executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 



 

5.2.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

              necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

5.2.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

 

5.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.2.20. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

    mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

5.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.2.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações   
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.2.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 

5.2.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

5.2.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

              normas de segurança da Contratante. 

 

5.2.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

              materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 

5.2.28. Quando no ambiente da CEFET/RJ, manter os seus empregados (prestadores de serviços) 

             sujeitos às suas normas disciplinares, porém sem qualquer vínculo empregatício com o 
órgão. 



5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de 
preços 

5.3.1.  Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 

 

5.3.2.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 
preços registrados. 

 

5.3.3. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, 
contendo: 

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-
mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e 

 

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de 
prazo e responsável; 

 

5.3.4 Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre  
outros: 

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução 
de TIC; 

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos 
participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e 
redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a 
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela contratada; e 

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços em 
função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição 
da solução tecnológica; 

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 

6.1.1. O início da execução do objeto fica condicionado à solicitação dos requisitantes, após a   
assinatura do contrato.  

 

6.1.2. O prazo máximo para a entrega das licenças é de até 15 (quinze) dias corridos, contados da   

 efetivação da(s) solicitação(ões) da(s) área(s) requisitante(s),  podendo ser prorrogado por 
igual período desde que justificado pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE.  

 

6.1.3.  Neste período, além das licenças, deverão ser informadas as credenciais de acesso, 
exclusivas da CONTRATANTE, para acesso à área exclusiva do site do fabricante, para 
verificação das licenças disponibilizadas. 

 

6.1.4. A entrega será caracterizada pela disponibilização das credenciais de acesso e das licenças, 



com seus respectivos quantitativos, no site do fabricante, em área de acesso exclusivo da 
CONTRANTANTE, por meio de utilização de credenciais especificas. 

 

6.1.5. Os Testes de Conformidade terão por fim comprovar que os produtos entregues atendem a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e na proposta comercial. 

 

6.1.6. Caso algum item seja recusado, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias corridos para providenciar, 
às suas expensas, a substituição do item. Neste caso a CONTRATANTE terá novo prazo para 
realização dos testes de conformidade.  

 

6.1.7. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do Contrato, será 
realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas 
acerca da execução dos serviços.  

 

6.1.8. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº 
01/2019 SGD/ME e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo 
ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.  

 

6.1.9. A pauta desta reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da empresa pelo 
representante legal da Contratada. A carta de apresentação do preposto deverá conter os 
dados de identificação do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução 
do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de 
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual. 

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.2.1. Não se aplica para o objeto da presente contratação 

6.3. Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, os seguintes:  

 6.3.1.1. Ordem de Serviço;  

 6.3.1.2. Ata de Reunião;  

 6.3.1.3. Ofício;  

 6.3.1.4. Sistema de abertura de chamados;  

 6.3.1.5. E-mails, Cartas e Whatsapp.  

 

6.3.2. Toda a comunicação entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO deverá ser sempre formal 
como regra, exceto em casos excepcionais que justifiquem outro canal de comunicação. 

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 
em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, 
de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer 



pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de 
sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. Critérios de Aceitação 

7.1.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo:  

 

7.1.2. A disponibilização das licenças e/ou chaves de ativação devidamente requeridas por meio de 
Ordem de Serviço que estejam ativas e funcionalmente aptas às necessidades a que se 
destinam. 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.2.1.A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as 
funcionalidades e a especificação proposta neste Termo de Referência. 
 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

7.3.1.Os níveis mínimos de serviço descrevem a disponibilidade mínima que a CONTRATADA deve 
garantir em relação ao tempo de atividade ou continuidade dos serviços contratados.  

7.3.2.A aferição dos níveis de serviço será realizada por meio do indicador descrito no quadro a 
seguir: 

 

 

IAE – INDICADOR DE ATRASO DE ENTREGA DE OS 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços constantes na Ordem 
de Serviço. 

Meta a cumprir IAE < = 0 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 
constantes nas Ordens de Serviço dentro do prazo previsto. 

Instrumento de 
medição 

Através das ferramentas disponíveis para a gestão de demandas, por controle 
próprio da Contratante e lista de Termos de Recebimento Provisório e Definitivo 
emitidos. 

Forma de 
acompanhamento 

A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma registrada na OS. 
Será subtraída a data de entrega dos produtos da OS (desde que o fiscal técnico 
reconheça aquela data, com registro em Termo de Recebimento Provisório) pela 
data de início da execução da OS. 

Periodicidade 
Mensalmente, para cada Ordem de Serviço encerrada e com Termo de Recebimento 
Definitivo. 

Mecanismo de  



Cálculo (métrica)  IAE = TEX – TEST 
         TEST 

 
Onde: 
IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OS; 
TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OS, da sua data 
de início até a data de entrega dos produtos da OS. 
A data de início será aquela contante na OS; caso não esteja explícita, será o 
primeiro dia útil após a emissão da OS. 
A data de entrega da OS deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes no Termo de Referência. Para os casos em que o fiscal 
técnico rejeita a entrega, o prazo de execução da OS continua a correr, findando-se 
apenas quanto a Contratada entrega os produtos da OS e haja aceitação por parte 
do fiscal técnico. 
TEST – Tempo Estimado para a execução da OS – constante na OS, conforme 
estipulado no Termo de Referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias úteis na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 
dias úteis no cômputo do indicador. 
Obs3: Não se aplicará este indicador para as OS de Manutenções Corretivas do tipo 
Garantia e aquelas com execução interrompida ou cancelada por solicitação da 
Contratante. 

Início de Vigência A partir da emissão da OS. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e 
Sanções 

Para valores iguais ou inferiores a 0 (zero) – Pagamento integral da OS; De 1 a 
15 (dias de atraso) – Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois 
décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado; Superior a 15 dias de 
atraso – Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 
o valor adjudicado; 

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no 
pagamento 

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

7.4.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên-
cia da contratação; 

7.4.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.4.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7.4.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

7.4.1.5.  Cometer fraude fiscal. 

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 



7.4.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

7.4.2.2. Multa de:  

7.4.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a cri-
tério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexe-
cução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença;  

7.4.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adju-
dicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 
ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação as-
sumida; 

7.4.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

7.4.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

7.4.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atra-
so na apresentação da garantia, caso exigida, (seja para reforço ou por 
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

7.4.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão considera-
das independentes entre si. 

7.4.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

7.4.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

7.4.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 7.4.1 deste Termo de Referência. 

7.4.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro-



movida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

7.4.3. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.2.3, 7.4.2.4 e 7.4.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efe-
tuados. 

7.4.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as ta-
belas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 

por dia e por unidade de atendimento; 

04 

Para os itens a seguir, deixar de: 



2 
Cumprir determinação formal ou instrução com-

plementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

3 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

 

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as em-
presas ou profissionais que: 

7.4.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

7.4.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

7.4.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vir-
tude de atos ilícitos praticados.  

7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o proce-
dimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a se-
rem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, caso exigida, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmen-
te. 

7.4.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confor-
me artigo 419 do Código Civil. 

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminis-
tração, observado o princípio da proporcionalidade. 

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá-
rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade com-



petente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.   

7.4.13.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

7.5. Do Pagamento 

7.5.1.O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (dias) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

 7.5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.5.2.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência  

7.5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 7.5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

7.5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 7.5.4.1. o prazo de validade;  

 7.5.4.2. a data da emissão;  

 7.5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

 7.5.4.4. o período de prestação dos serviços;  

 7.5.4.5. o valor a pagar; e  



 7.5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.5.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante;  

7.5.6.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

 7.5.6.1. não produziu os resultados acordados;  

 7.5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida;  

 7.5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.5.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

7.5.8.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

7.5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

7.5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

7.5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

7.5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

7.5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF.  

 7.5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 



salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante.  

7.5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.  

7.5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

7.5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

    
 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, 
assistência técnica e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Termo de 
Referência e Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 
omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não 
podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser 
fornecido sem ônus adicionais.  

8.2. O custo estimado da contratação é de R$ 233.665,90(duzentos e trinta e três mil, seiscentos 
e sessenta e cinco reais e noventa centavos). Os valores máximos estimados são detalhados 
na seguinte tabela: 

 
 
GRUPO 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
 

IDENTIFICAÇÃO 
CATSER 

 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) (12 
Meses) 

VALOR 
TOTAL(R$) 
(12 Meses) 

 
 
 
 
1 
 
 

1 
Contratação de subscrição Red Hat 
Enterprise Linux for Virtual Datacenters, 
Premium, 02 Cores, 12 Meses - RH00001RN 

 

26077 Serviço                    5 

                               

22.880,68  

     

                  

114.403,40  

 

2 

Contratação de subscrição Red Hat 
Virtualization (2-sockets), Premium, 02 
Cores, 12 Meses -  RV0213787RN 

 

26077 

 

Serviço                    4 

                       

9.571,59  

 

                    

38.286,36  

 



 

 

9 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

9.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão à conta de dotação 
orçamentária a ser alocada no orçamento do CEFET/RJ para a(s) contratação(ões) 
decorrente(s) da Ata de Registro de Preços. 

 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
 

10.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 48 (quarenta e oito) 
meses, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos 
termos do Inciso IV, Art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

     10.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa 
de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI exclusivamente para as 

 
 3 

Treinamento Container Adoption Boot Camp 
for Administrator - DO700 

 

3840 

 

Serviço                    1 

                    

26.704,55  

 

                    

26.704,55  

 

 
 
 
2 

4 

Contratação de subscrição Red Hat 
Enterprise Linux for Virtual Datacenters, 

Premium, 12 Meses - RV0213787   

 

26077 

 

Serviço                    3 

                       

9.571,59  

 

                    

28.714,77  

 

5 

Contratação de subscrição  Red Hat 
OpenShift Container Platform Premium (2 
Cores ou 4 vCPUs), 12 Meses - MCT2735 

 

26077 

 

Serviço                    1 

                    

25.556,82  

 

                    

25.556,82  

 

 

TOTAL DO GRUPO 01 

179.394,31 

 

TOTAL DO GRUPO 02 

54.271,59 



obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme 
determina a Portaria nº 6.432, de 11 de julho de 2018, emitida pela Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento Gestão - MPDG.  

11.2. O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 
objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros;  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação  

12.1.1. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 
unitário. 

12.1.2. O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL para a seleção 
da proposta mais vantajosa.  

12.1.3. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta 
licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA.  

12.1.4. O objeto trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão 
de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, para 
Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

  12.1.4.1. Justificativa para o Pregão Eletrônico  

 12.1.4.1.1. Os bens/serviços classificam-se como comuns pelo fato de que os padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital 



por meio de especificações usuais no mercado, conforme parágrafo único 
do art. 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

12.1.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 
no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

12.1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

12.1.7. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:  

 12.1.7.1. Valor Global para o Grupo 1: R$ 179.394,31 (cento e setenta e nove mil, trezentos e 
noventa e quatro reais e trinta e um centavos).  

     12.1.7.2. Valor Global para o Grupo 2: R$ 54.271,59 (cinquenta e quatro mil, duzentos e 
setenta e um reais e cinquenta e nove centavos). 

12.1.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global do grupo.  

12.1.9. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.  

12.1.10. Será considerada vencedora a proposta de MENOR VALOR GLOBAL do grupo, desde 
que atendidas   todas as exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital do 
Pregão.  

12.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de 
Preferência 

12.2.1. O agrupamento para este tipo de objeto é comum e praxe na Administração Pública. O 
desagrupamento dos itens traria prejuízos administrativos e técnicos ao Instituição. 

12.2.2. A presente contratação não reservará cota do objeto para microempresas e empresas de 
pequeno porte pois não seria vantajoso para a administração pública e representaria 
prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. O quantitativo de Fiscais é reduzido e 
sobrecarregado e a gestão de vários contratos para uma única solução aumentaria os 
riscos administrativos e técnicos.  

12.2.3.   Não será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei n° 8.248, de 
1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 
2010, em razão da impossibilidade de operação do próprio sistema SIASG que, em 
virtude do agrupamento de itens na licitação, inviabiliza a aplicabilidade do direito de 
preferência previsto no Decreto n° 7.174/2010.  

12.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

12.3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

12.3.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital.  



12.3.3. Para os itens que compõem o objeto, a licitante deverá enviar proposta comercial para 
os itens do(s)grupo(s) que for(em) do seu interesse e quantidades listados conforme a 
tabela de especificação do objeto disposta no presente Termo de Referência e que irá 
disponibilizar as licenças conforme prazo mencionado no Item 4.5 deste Termo de 
Referência. 

12.3.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

12.3.4.1. As empresas deverão comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em 
características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, 
comprovando a execução satisfatória do fornecimento de licenças iguais às 
previstas na descrição de cada item em disputa em quantitativo não inferior a 
40% (quarenta por cento) do quantitativo previsto para o referido item.  

12.3.4.1.1. Será permitido o somatório de atestados para comprovar os quantitativos 
mínimos relativos ao mesmo quesito de capacidade técnica de cada item.  

12.3.4.1.2. A licitante deverá apresentar:  

12.3.4.1.2.1. atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no 
mínimo 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 
para ser executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do 
contrato;  

12.3.4.1.2.2. atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

12.3.4.1.2.3. declaração do licitante que ateste a não ocorrência do registro de 
oportunidade, de modo a garantir o princípio constitucional da isonomia e a 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme 
disposto na Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.4.1.3. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado, todas as informações 
necessárias à comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) 
fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados 
os serviços. 

 

13 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 01, de 04 de março de 
2021. 

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência será assinado pela 
Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela 
autoridade competente. 
 



 
____________________ 

Integrante 
Requisitante 

Renan Rogick de Lima Moreira 
Analista de TI 

 1856625 

 
____________________ 

Integrante 
Técnico 

Thiago Montozo Mendonça  
Tecnólogo de Infraestrura e Redes 

 2381353 

 
____________________ 

Integrante 
Administrativo 

André Gustavo Lima Lins 
Assistente em Administração 

 1696579 

 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

_________________________________________________________________ 

José Carlos de Albuquerque 
Chefe do Departamento de Tecnologia da Informação 

1631470 
  

Rio de Janeiro, 04 de Março de 2021. 
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